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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO  DOLOSO.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  DOLO  EVENTUAL.  SENTENÇA.
RÉU PRONUNCIADO. RECURSO DEFENSIVO.
ELEMENTO  VOLITIVO.  CULPA CONSCIENTE.
DESCLASSIFICAÇÃO.  HOMICÍDIO  CULPOSO.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO “IN DUBIO
PRO SOCIETATE”. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA
DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  RECURSO
DESPROVIDO.

A desclassificação para o crime insculpido no art.
302 do CTB só é admitida quando a acusação por
crime  doloso  for  manifestamente  inadmissível  e
detectável de plano.

O  exame  da  controvérsia  acerca  do  elemento
subjetivo do delito, se praticado com dolo eventual
ou  culpa  consciente,  deve  ser  direcionado  ao
Tribunal do Júri, constitucionalmente eleito como
competente  para  apreciar  as  acusações  que
versem sobre delitos dolosos contra a vida.

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER
MINISTERIAL.



Recurso Criminal em Sentido Estrito n. 0001626-70.2017.815.0000

RELATÓRIO

Cuida-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto por

Emerson Lima da Silva face a sentença de fls. 193/195, proferida pelo Juízo

de Direito da comarca de Rio Tinto, que o pronunciou pela prática, em tese,

do crime capitulado no  art.  121, “caput” c/c art. 18, I,  2ª parte, todos do

Código Penal, submetendo-o, consequentemente, a julgamento pelo Tribunal

do Júri.

Em sede de contrarrazões (fls.  200/205),  o  Recorrente pugnou

pela  desclassificação  do  crime  para  o  delito  previsto  no  art.  302  do  CTB

(homicídio culposo), remetendo, por isso, os autos ao Juízo competente, à luz

do art. 419 do CPP.

Para tanto, argumentou que não teria agido de forma intencional e

não estava sob efeito de bebida alcoólica, tendo, ainda, efetuado manobras

apenas na tentativa de livrar-se de buracos na pista, a evidenciar a presença

de culpa consciente, na modalidade imprudência, e não de dolo eventual.

Contra-arrazoando (fls. 207/208), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pelo desprovimento do recurso.

No  exercício  do  Juízo  de  Retratação  (fl.  209)  foi  a  sentença

mantida pelos seus próprios termos.

A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Promotor de

Justiça  convocado,  exarou  o  parecer  de  fls.  214/217,  opinando  pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO
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O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Emerson Lima da Silva, dando-o como incurso nas

sanções penais do art. 121, “caput” c/c art. 18, inciso I, 2ª parte, todos do

Código Penal, por,  no  dia  31  de  agosto  de 2008,  por  volta  das  2h30,  na

rodovia PB-041, na direção do veículo Ford/Fiesta GL, placa MOK 2304/PB,

ano 2001, cor prata, ter provocado acidente de trânsito que subtraiu a vida da

vítima  Marcelo Cruz de Lima que, naquele instante, conduzia a motocicleta

Honda/CG 125 FAN, placa MOR466/PB, ano 2006, cor preta.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciá-lo nos mesmos termos da denúncia, ou seja, pela prática, em tese,

do crime capitulado no  art.  121, “caput” c/c art. 18, I,  2ª parte, todos do

Código Penal, submetendo-o, consequentemente, a julgamento pelo Tribunal

do Júri.

Irresignado,  o  pronunciado  interpôs  o  presente  recurso,  cuja

fundamentação  se  concentra,  exclusivamente,  se  teria  ele  agido  com  dolo

eventual ou culpa consciente (modalidade imprudência). 

Logo,  nesse instante,  mostra-se irrefutável  a  materialidade e  a

existência  de  indícios  suficientes  de autoria,  devendo a análise  recursal  se

limitar ao elemento volitivo do ato delitivo.

Pois  bem.  Maynara de Oliveira  Sousa,  testemunha ocular  do

fato, relatou na esfera extrajudicial:

[…]  que ao passar  na frente do cemitério  Messinho
topou com dois vigias do local e resolveu “tirar fino dos
vigias”  com  o  carro;  que  os  vigias  conseguiram  se
desvencilhar do veículo, não ficando feridos; que mais
na frente toparam com uma moto que estava com o
farol alto e, novamente, Messinho resolveu brincar de
“tirar fino”, entretanto, desta vez, houve a colisão entre
os veículos  […]  que a  depoente não se recorda do
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momento exato da pancada mas afirma que Messinho
ao parar o carro mais adiante e a depoente desceu do
veículo […] que a depoente antes do acidente chamou
a atenção de Messinho para que o mesmo parasse
com aquela brincadeira, porém, quando ele viu a moto
vindo  no  sentido  Mamanguape –  Rio  Tinto,  disse  o
seguinte: “ah, não abaixa o farol vou lhe mostrar como
baixar...”;  que já saiu algumas vezes com Messinho,
entretanto somente desta última ele teve esse tipo de
comportamento  […]  que  a  depoente  afirma  com
absoluta  certeza que antes do acidente a moto não
havia entrado na contramão, ao contrário do carro de
Messinho, o qual invadiu a faixa oposta para “tirar fino
da moto” […] (fls. 10/11).

Em Juízo, ratificou:

Que confirma o depoimento que prestou na Delegacia
de Polícia, constante nas fls. 10/11 dos autos; que não
se  recorda  se  a  pista  que  liga  Rio  Tinto  a
Mamanguape estava com buracos na época do fato;
que  não  viu  o  denunciado  bebendo  na  cidade  de
Mamanguape, que quando vieram prestar socorro não
foi  encontrado  nenhum  tipo  de  bebida  junto  com  a
vítima; que não sabe dizer com que velocidade dirigia
o  denunciado  mas  o  da  moto  vinha  com  mais
velocidade; que não se recorda mas acha que a vítima
vinha sem capacete. (fls. 179)

Jéssica  Oliveira  da  Silva,  também  passageira  do  veículo

conduzido pelo réu, descreveu os fatos do seguinte modo na fase inquisitorial:

[…]  que durante  o  percurso de Mamanguape a  Rio
Tinto  a  depoente  não  viu  Emerson  ingerir  bebida
alcoólica,  tampouco sentiu qualquer cheiro de álcool
no mesmo […]  que quando  saiu  deste  município,  o
pneu do carro de Emerson estourou, precisamente o
pneu da frente do lado esquerdo,  por  isso Emerson
perdeu o controle do carro e como a moto que vinha
no sentido oposto estava com o farol  alto,  não teve
como Emerson evitar a colisão; que Emerson antes do
acidente ainda chegou a cortar luz; que desconhece a
presença de um vigilante em cima de uma moto antes
da colisão; que nega veementemente que Emerson ao
se deslocar na rodovia estadual e visualizar a moto da
vítima tenha dito o seguinte:  “não abaixa a luz não,
vou lhe mostrar como abaixa”; que nega que Emerson
tenha jogado o veículo para cima da vítima […] (fls.
23/24).
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Por sua vez, sob o crivo do contraditório, apresentou uma nova

versão, desta vez em harmonia com a relatada por Maynara:

Que não confirma totalmente o que disse na Delegacia
de  Polícia,  constante  nas  fls.  18/19  dos  autos;  que
conhece Maynara; que vinha no banco da frente com o
denunciado;  que o denunciado vinha tirando fino na
estrada de uma moto que era dirigida por um vigilante;
que quando a moto da vítima se aproximou vinha com
luz alta e Emerson disse: “ah, não vai abaixar a luz?
Então vou lhe mostrar.” e ai o denunciado tirou o fino
da  moto  da  vítima  e  chegou  a  bater  nela;  que  o
denunciado  mandou  a  depoente  dizer  na  Delegacia
que o pneu da frente do carro tinha estourado mas
isso não foi verdade; que não lembra se a pista que
liga Rio Tinto a Mamanguape estava com buracos na
época  do  fato;  que  a  moto  vinha  normal;  que  não
lembra  se  a  vítima  vinha  com  capacete  […]  que  o
denunciado para tirar o fino da moto da vítima foi para
a contramão da pista e lá bateu na moto da vítima; que
enquanto  o  denunciado  esteve  na  companhia  da
depoente  ele  não  bebeu;  que  o  denunciado  vinha
cortando os  carros na estrada e  tirando fino;  que a
depoente e Maynara ficaram pedindo ao denunciado
para parar de fazer aquilo, pois iria terminar batendo
se  ele  continuasse  fazendo  aquilo,  que  parasse  o
carro para elas descerem porque estavam com medo.
(fl. 121).

José  Miranda  dos  Santos,  quando  da  fase  extrajudicial,

confirmou que o réu teria “tirado fino” de sua motocicleta, momentos antes do

acidente:

[…]  que  um  pouco  antes  dos  carros  colidirem  o
condutor do carro “tirou fino” do depoente que estava
em sua moto trafegando na rodovia estadual;  que o
depoente  conseguiu  desvencilhar-se  do veículo  sem
se  ferir  e  quando  chegou  mais  adiante  viu  que  o
mesmo  carro  havia  colidido  com  uma  moto,  nas
imediações da entrada do sítio “Passagem da Cobra”
[…]  que  o  depoente  acha  que  o  condutor  do  carro
apresentava sintomas de embriaguez, pois o mesmo
conduzia o carro de maneira descontrolada na rodovia
e após a colisão,  quando se aproximou do mesmo,
sentiu o cheiro de bebida e distorção no timbre de voz
do mesmo,  mas não visualizou garrafas  de bebidas
alcoólicas dentro do veículo. (fls. 13/14)

Em Juízo, ratificou dita versão:
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Que confirma o depoimento que prestou na Delegacia
de Polícia, constante nas fls. 13/14 dos autos; que a
pista que liga  Rio  Tinto  a Mamanguape estava com
buracos na época do fato […] (fl. 180)

O Cabo da Polícia Militar Elias Anézio da Silva relatou perante a

autoridade policial:

[…] deslocou-se com sua equipara o local do fato e lá
chegando  foi  constatado  que  nenhum  dos  dois
veículos estavam no local da colisão, juntamente com
o  corpo  da  vítima,  e  o  veículo  estava  na  pista  de
rolamento  na  faixa  da  contramão  a  cerca  de  110
metros do local da colisão […] que foi confeccionado
pelo  depoente  o  Boletim  de  Acidente  de  Trânsito
(BAT);  que  apesar  de  os  veículos  não  estarem
exatamente no ponto da colisão foi possível identificar
que  o  veículo  foi  o  responsável  pela  colisão,  pois
houve  invasão  do  mesmo  na  faixa  de  rolamento
oposta ao da sua mão […] que o depoente não ouviu
dizer  se  momentos  antes  da  colisão  o  condutor  do
veículo estava fazendo zigue-zague na pista. (fl. 28)

E, em sede judicial, afirmou:

Que confirma o depoimento que prestou na Delegacia
de Polícia, constante na fl. 28 dos autos […] que não
se  recorda  se  a  pista  que  liga  Rio  Tinto  a
Mamanguape estava com buracos na época do fato
[…] (fl. 178).

Por sua vez, o réu  Emerson Lima da Silva, conhecido como

“Messinho”, em seu interrogatório policial, expôs:

[…] que afirma ter estourado o pneu dianteiro do lado
esquerdo do veículo que conduzia e, por isso, perdeu
o controle do carro; que afirma se deslocar na PB com
a velocidade média de 100km por hora; que o pneu
estourou  um  pouco  antes  do  cemitério  e  não  sabe
dizer em que imediação a colisão ocorreu; que nega
ter  passado por  um motoqueiro  momentos antes da
colisão, assim como também nega ter “tirado fino” do
mesmo;  que  em  virtude  de  estar  com  o  carro
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descontrolado e vir na faixa oposta uma moto com o
farol alto não pôde evitar a colisão, apenas afirma ter
ouvido  as  meninas  falarem  que  ia  bater  e  após  a
pancada perdeu os sentidos do corpo; que nega ter
dito o seguinte: “não abaixa o farol,  vou lhe mostrar
como abaixa”; que após a colisão o interrogado acha
que seu carro  ainda andou de 50 a  100 metros  de
distância […] que,  por fim,  o interrogado afirma que
durante todo o dia 30 de agosto de 200 não ingeriu
uma gota sequer de álcool […] (fls. 29/30).

Sob  o  crivo  do  contraditório,  manteve  a  negativa,  no  entanto,

apresentou uma nova versão sobre o ocorrido:

Que não é verdadeira a imputação que lhe é feita; que
ia no sentido Rio Tinto – Mamanguape quando caiu
num buraco;  que por  causa disso o  carro  perdeu o
controle foi para a contramão; que viu a moto da vítima
vindo em sua direção, batendo na mesma; que quando
seu carro bateu na moto, desmaiou […] que não tem
recordação  de  ter  tirado  fino  do  vigia  e  não  tinha
bebido […] (fl. 189).

Diante de todo o exposto, sublinha-se que a desclassificação para

o crime insculpido no art. 302 do CTB só é admitida quando a acusação por

crime doloso for manifestamente inadmissível e detectável de plano, o que

não é o caso dos autos.

Duas  versões  sobre  o  fato  são  ora  apresentadas: a  da

acusação, na qual teria o réu agido com dolo eventual ao adotar a conduta de

“tirar fino” de outros veículos que passavam pela pista, e a da defesa, na qual

a conduta do réu teria sido imprudente, regida por culpa consciente, eis que

teria perdido o controle do veículo ao tentar desviar dos buracos na pista.

Acontece que, nesse instante processual, há de prevalecer o “in

dubio pro societate” e, por isso, o exame da controvérsia acerca do elemento

subjetivo do delito, se praticado com dolo eventual ou culpa consciente, deve

ser  direcionado  ao  Tribunal  do  Júri,  constitucionalmente  eleito  como

competente  para  apreciar  as  acusações  que  versem sobre  delitos  dolosos

contra  a  vida,  sendo  as  hipóteses  previstas  em  lei  infraconstitucional  –

impronúncia,  absolvição  sumária  e  desclassificação  –  raras  exceções,  sob
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pena  de  violação  à  garantia  fundamental  protegida  por  cláusula  pétrea  da

Constituição Federal (art. 5º, XXXVIII). 

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo. 

É como voto.

               Presidiu o julgamento,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores    Márcio  Murilo  da Cunha Ramos e Marcos William de

Oliveira ( Juiz convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e

Carlos Eduardo Leite Lisboa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo. Sr.

Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio).  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 03 (três)

dias do mês de maio de 2018.

                      Des. João Benedito da Silva

                                    RELATOR
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